ENERGIA ELETRICA — SERVIDAO ADMINISTRATIVA

— Cabe ag¢io de manutengio de posse para protecio da ser-
vidido de tramnsmissdo de energia elétrica.

TRIBUNAL DE ALCADA DE SAO PAULO

Claude Rouquet e outra versus Lineu Marques de Assis e outros
"Apelacao civel n.° 48.629 — Relator: Sr. Desembargador
Dmvas R. DE ALMEIDA

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de apelacio civel n°® 48.629, da co-
marca de Braganc¢a Paulista, em que sao
apelantes Claude Rouquet e sua muiher,
sendo apelados Lineu Marques de Assis,
sua mulher e outros: Acordam, em Pri-
meira Camara Civil do Tribunal de Al-
cada, por vctacdo undnime, fazendo par-
te déste o relatério de fls., negar provi-
mento ao agravo no auto do processo, de

fls. e & apelagdo, para que subsista a
respeitavel sentenca apelada.

Custas como de direito.

1. Entendem os réus agravantes gue
sfo autores carecedores de agio porque
nio sendo a energia elétrica coisa ma-
terial, mével ou imével, suscetivel da
posse, é inadequado o remédio possessé-
rio; serdo parte ilegitimas ad processum
éles réus, porque nio sdo os fornecedo-
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res da energia cujo uso os autores re-
clamam lhes seja garantido; e séo os
autores parte ilegitima ad causam, por-
que simples precaristas visto usufrui-
rem a extensio da linha particular cons-
truida por éles réus, simples usuéirios
clandestinos do ramal que obtiveram,
tais condigdes lhes retiram titularidade
de direito & ac#o.

Sem razio, contudo. A aclo é de ma-
nutengdo de posse, objetivando assegu-
rar aos autores o direito ao uso, sem tur-
bagles, do fornecimento de energia elé-
trica através das linhas de transmissio
existentes no local, e que atingem as
suas propriedades. O objetivo da manu-
tencdo ndo é a energia elétricg em si,
considerada. como coisa mével ou imé-
vel; apenas o direito ao uso das linhas
de transmissfo dessa energia elétrica.
Também n#éo é ponto em debate a ques-
tdo de serem, ou nio, os réus fornese-
dores da energia elétrica. Nao reclamam
os autores contra o fornecimento; sim
contra os obstdculos apresentados pelos
réus a que, através da utilizacdo do cir-
cuito, éles autores recebem, como vinha
acontecendo, a energia elétrica que lhes
é fornecida pelg concessiondria, A final,
a ilegitimidade ad causam, sem davida
questio de mérito, ndo deve ser dirimi-
da ao sanead:r. Ela deve ser objeto, de-
pois da instrucdio. do exame adequado,
por se constituir no ponto essencial ao
direito dos autores, ao qual é pedida a
protecdo possesséria.

2. A manutencdo é acdo adequada
para a hip6tese, em que, na realidade,
se invoca ° nrote~fa possesséria para
uma especial gervidio de transmissio
de energia elétrica.

A existéncia de tal servidio — que
é o Cédigo Civil ndo podia prever, por-
que posteriormente a éle, é que o pro-
blema se equacionou na vida social e
privada do pais — a exemplo analbgico
do que acontece com g servidio de
aqueduto, é de ser admitido. O Cédigo
de Aguas, Decreto n* 24.643, de 10 de
julho de 1934 contém, no art. 151, ali-
nea c, o fundamento legal dela. E, a ésse

dispositivo genérico, outros, como os
contidos nos arts, 44, 63, 77, 135, 144,
do decreto n® 41.019 de 1957, completam
a conceituagéo legal de serviddo, a qual
se estende ndo sdOmente as emprésas
fornecedoras, mas também aos que d:s
servigos delas se beneficiam,

O dispositivo genérico primeiro citado
permite s emprésas o estabelecimento
das serviddes necessirias ao transporte
e distribuico de energia elétrica. Os
demais dispdem que as linhas de trans-
misséo, ainda que custeadas na constru-
¢do por particulares, se incorporam aos
bens e instalacdes da concessiondria.
Disso resulta que, estabelecida a servi-
dio da concessiondria, para o transpor-
te e distribui¢io de energia elétrica, im-
porta ela em serviddo para os usuirios,
admitidos regularmente como tais. Mes-
mo aquéles que custearam a construcio
dos ramais ou linhas de transmissio,
nido se podem arrogar o direito a éles
pertencerem tais linhas. Incorporam-se
elas ao acervo da concessiondria; e
desde que esta conceda a sua utiliza-
¢do aog usudrios que admitir, tém éstes
direito a essa serviddo de fornecimen-
to de energia elétrica.

Na hip6tese dos autos, os autores sdo
usudrios do fornecimento de energia
pela concessioniria, através da linha de
transmissdo inicialmente custeada pelos
réus e demais proprietdrios a ela liga-
dss, Davida alguma existe da qualidade
de usudrios dos autores, admitidos como
tal pela concessionaria. A ligag¢io deri-
vada, da linha principal até a fazenda
da propriedade dos autores, se féz com
anuéncia e fiscalizagio da concessioni-
ria, que instalou a indispensdvel chave
de ligacdo; e ainda, essa chave se si-
tua, ndo na propriedade dos réus, mas na
de um seu vizinho, que obstdculo algum
apresentou, até o momento, a ésse fato.

Nada justifica, assim, a atitude dos
réus em nio na sua propriedade, mas
na de uwm vizinho, praticar atos que im-
portam em negar aos autores o direito
as fornecimento da energia elétrica
transmitida por uma linha que, embora



— 264 —

custeada pelos réus, nilo mais a éstes
pertence. Nio podem os réus ohstar a
transmissiio da energia elétrica através
da linha condutora situada em sua pro-
priedade; pois que isso importa em vio-
lar a serviddo que est4 assegurada &
concessiondria, Nao podem, também, e
principalmente agindo fora dos limites
da sua propriedade, praticar atos que
importem na violagdo da servidio de
que se utilizam os autores, como usua-
rios regularmente admitidos pela con-
cessiondria. Ndo modifica a situac¢do o
documento de fls., apresentado com as
razdes de apelagdo. Ndo foram os réus
que concederam a extensao, g titulo pre-
cario. Terdo sido os signatarios désse
documento. Ndo podem os réus, por isso,
se arrogar direito de cortar o forneci-
mento, pela interrupg¢do da linha trans-
missora, na chave de ligacio. Quem po-

dia, em tese, assim proceder, seria: ou
a concessiondria, ou os que permitiram
a passagem da linha ramal a titulo
precério.

A sentencga, na realidade, nfio julgou
extra petita. A mencgédo ao usucapidao por
parte dos autores é apenas argumento,
dentre outros da sentenca. O que ela
deixou julgado é que os autores tém a
servidio de fornecimento de energia elé-
trica protegivel pelos interditos; e que
aos réus nio & permitido turbar o exer-
cicio dessa quase-poesse.

Por todo o exposto, é mantida a sen-
tenca apelada.

Sdo Paulo, 12 de margo de 1962, —
Sousa Queirds, Presidente. — Dimas R.
de Almeida, Relator, — Jodo Guzzo. —
Almeida Bioudo.





